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O brasilei-
ro que acom-
panha nor-
malmente o, 
noticiário de 
jornal, rádio 

televisão, 
tem sido 

desde 1986 
cobaia de experiências eco-
nômicas de diferentes equi-
pes de economistas, sabe 
ou já desconfia que as ra-
zões do fracasso do Plano 
Collor I são fundamental-
mente as mesmas dos pla-
nos anteriores de estabili-
zação da economia: faltou 
controle das finanças do se-
tor público, abrangendo os 
governos federal, esta-
duais e municipais, assim 
como das empresas esta-
tais. O irrealismo da políti-
ca de tarifas públicas, veri-
ficado durante 1990, e o ex-
cesso de gastos dos gover-
nos estaduais e municipais 
comprometeram de manei-
ra decisiva o esforço de 
combate à inflação. Essa 
situação obrigou o governo 
federal a emitir moeda e a 
se endividar, permitindo 
assim a volta da ciranda fi-
nanceira. 

O essencial e o supérfluo 
no Plano Collor II — Todas 
as medidas que permitem 
melhor controle das finan-
ças do setor público são 
fundamentais, e o Plano 
Collor II teria sido desne-
cessário se tais medidas ti-
vessem sido tomadas ao 
longo do ano passado. En-
tre essas, podem ser cita-
das o "tarifaço" e os ins-
trumentos de controle e 
avaliação do desempenho 
das estatais, cabendo citar 
a criação da comissão de 
controle das estatais e a fi-
gura dos "contratos de ges-
tão" feitos entre o governo 
e as empresas estatais. 
Além disso, a concentração 
de poderes no Ministério da 
Economia sobre as autori-
zações de gastos do orça-
mento federal é importante 
para o controle do déficit 
público. 

Adicionalmente, pelo 
Fundo de Aplicações Finan-
ceiras ("Fundão") seria 
permitido o controle do en-
dividamento dos governos 
estaduais e municipais. Es-
se controle sobre os gastos 
dos governadores ficaria 
reforçado pela introdução 
de uma disciplina mais rígi-
da para os empréstimos que 
vinham sendo usados inten-
samente pelos bancos esta-
duais junto ao Banco Cen-
tral, em detrimento da efi-
cácia da política monetária. 
Se o Governo Collor conse-
guirá ou não controlar de 
fato os gastos dos governos 
estaduais e municipais é 
uma outra história, que exi-
girá uma base política mui-
to sólida, duvidosa no pre-
sente momento. 

A contribuição do "tarifa-
ço" para o saneamento das 
finanças públicas pode re-
presentar algo como 5% do 
PIB. Além disso, o confisco 
ou perda dos ativos finan-
ceiros (inclusive os cruza-
dos novos congelados ), 
através de sua remunera-
ção exageradamente baixa 
em fevereiro passado — 
TRO de 7% contra uma in-
flação de 20% —, poderá 
contribuir com cerca de 3% 
do PIB para o ajuste fiscal 
do governo em 1991. 

Resumindo, o fundamen-
tal é a nova e expressiva 
transferência de renda do 
setm privado para o setor 
público verificada com o 
Plano Collor II, que deveria 

dar condições ao governo de 
pagar sua dívida externa e 
gerar poupança, e, portan- • 
to, financiar o desenvolvi. 
mento econômico-social do 
País no médio prazo. Cabe 
ainda lembrar que a receita 
do governo será também 
beneficiada pela elevação 
recente do Finsocial de 
1,2% para 2% sobre o total 
de transações econômicas 
no País. 

Todas as demais medidas 
do Plano Collor II são de 
menor importância para o 
controle da inflação. O con-
gelamento de preços e a po-
lítica salarial em vigor .aju-
dam a amenizar o ajuste da 
economia pela quebra da 
inércia inflacionária. A de-
sindexação vai .ocorrer se e 
somente se houver um efeti-
vo controle da inflação; ca-
so contrário, ela voltará, de 
uma forma ou de outra. As 
demais medidas relaciona-
das no Plano Collor II têm a 
intenção de modernizar e 1 
dar condições de cresci-
mento social e econômico 
ao País e, em princípio, são 
sempre bem-vindas. 

As conseqüências do Pla-
no Collor H — Se o governo 
não repetir o descuido de 
1990 em relação às tarifas e 
finanças públicas, é espera-
da, a curto prazo, a manu-
tenção do arrocho salarial, 
do desemprego, e um apro-
fundamento da recessão. O 
desalinhamento dos preços ' 
verificado como decorrên-
cia do Plano Collor II e o 
conseqüente desabasteci-
mento virtual do mercado 
interno poderão levar a 
uma retomada temporária 
de taxas crescentes de in-
flação. A taxa de câmbio 
deveria ter ao longo do ano 
uma desvalorização real, 
pois só assim o País terá 
condições de ter um balan-
ço de pagamentos equili-
brado e adequado às neces-
sidades da dívida externa, 
de maior liberdade de co-
mércio exterior e de capta-
ção de poupança externa, 
condição "sine qua non" pa-
ra a retomada do desenvol-
vimento econômico do País. 

As dificuldades de nature-
za política — Se o controle 
da inflação for alcançado, a 
economia-.,-brasileira terá 
condições de ingressar nu-
ma trajetória de desenvol-
vimento e modernidade. 
Tudo vai depender da capa-
cidade política do governo 
de manter a eficácia da po-
lítica econômica ao longo do 
tempo, resistindo, ou acei-
tando, quando necessário 
for, às pressões dos políti-
cos e às pressões por au-
mentos de preços, salários e 
gastos de governos esta-
duais e municipais. Caso is-
so não ocorra, o Plano Col. 
lor II infelizmente repetirá 
os quatro últimos e teremos 
tido então uma "Tempesta-
de no Cerrado", com non-
seqüências econômicas se-
guramente péssimas e con-
seqüências políticas impre-
visíveis. 

A título de ilustração da 
extrema dificuldade políti-
ca de controle da inflação e 
modernização da economia, 
vale a pena lembrar o que 
ocorre atualmente com as 
economias da ,  Europa 
Oriental. Na Alemanha 
existe um movimento forte, 
por parte dos antigos ale-
mães orientais, para desti-
tuir o atual chanceler, Hel-
mut Kohl, pois, achando 
que iam melhorar de vida 
com a queda do muro de 
Berlim, tiveram no curto 
prazo exatamente o contrá-
rio, devido à recessão e ao 
desemprego. Situações se-
melhantes ocorrem, por 
exemplo, na Polônia, na 
Hungria e na Iugoslávia. A  

criação recente do Banco 
Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BERD) 
é uma tentativa do mundo 
ocidental de ajudar os paí-
ses do Leste a sair do "ato-
leiro" em que se encon-
tram. 

O caso do México, que 
vem sendo ultimamente ci-
tado como referência, para o 
Brasil, também merece 
destaque. O Partido Revo-
lucionário Institucional 
(PRI), criado como con-
seqüência da Revolução Ci-
vil Mexicana de 1910 e mo-
nopolista do poder político, 
até o início da década de 80, 
ficou ameaçado de perder 

r 

as eleições em dezembro de 
1988, quando foi eleito o pre-
sidente Salinas de Gortari. 
Isto simplesmente porque o 
México vem buscando e 
conseguindo "aos trancos e 
barrancos", desde 1982, um 
ajustamento e moderniza-
ção da economia, tendo a in-
flação atingido um pico de 
160% ao ano em 1987 e hoje 
estando na faixa de 20% ao 
ano. 
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